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COMESTIVEIS CARIOCA LTDA, JOAO ALVEZ FERREIRA e MAURICIO FRANCISCO TAUIL ajuizaram ação de embargos à execução em face de FIORAVANTE SICILIANO, GUIDO SICILIANO E ESPOLIO DE MARIO CORREA, argumentando não serem responsáveis pelo pagamento dos honorários advocatícios cobrados pelos exeqüentes, uma vez que tal obrigação é de caráter nitidamente pessoal entre os exeqüentes e a advogada contratada, não se configurando como titulo extrajudicial constante do artigo 585 do CPC. Alegam, ainda, que o contrato de prestação de serviços e honorários profissionais firmado entre o exeqüente e sua advogada estabelece o pagamento dos valores em parcelas mensais e, assim, não poderia o exeqüente cobrar divida ainda não vencida. Aduzem que os pagamentos, ora reclamados, já foram quitados pelos executados desde 12 de fevereiro de 2003. Os embargantes alegam que cederam seus direitos à compra do aludido imóvel da Rua Carioca no 77 aos antigos donos, ora exeqüentes, pelo preço de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo que os exeqüentes retiveram a quantia de R$ 26.309,92 (Vinte e seis mil trezentos e nove reais e noventa e dois centavos) para a devida quitação dos impostos e, ainda receberam uma nota promissória emitida, em caráter por soluto, no valor de R$ 9.035,61 (Nove mil e trinta e cinco reais e sessenta e um centavos). Por fim, aduz que tal transação se mostra positivada em declaração constante dos autos. Inicial instruída com farta documentação. Impugnação aos embargos de fls. 89/93 alegando que o valor retido não quitava em nada os impostos e custas apontadas pela Municipalidade, restando acordado entre as partes que o referido valor de R$ 26.309,92 quitaria dividas de água e outras despesas e taxas deixadas em aberto da locação dos imóveis situados na Rua da Carioca no 77 e 81, e ainda, o pagamento de profissionais que fizeram o levantamento dos corretos valores em aberto. Dispõem, ainda, que o valor da nota promissória continua em aberto. Por fim, os embargados argumentam que tiveram de apresentar defesa junto às Varas de Fazenda Publica a fim de se livrar das execuções fiscais por dividas do IPTU e taxas referentes aos imóveis locados aos executados e, certamente, que os honorários cobrados pela profissional fazem parte dos débitos da locação que se executa. Farta documentação foi acostada à impugnação. Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de embargos à execução em que os embargantes alegam já ter quitado a dívida, bem como dispõem que a cobrança do valor referente aos honorários advocatícios pagos pelos exeqüentes para que estes pudessem se defender em execuções fiscais não é válida. Primeiramente, ressalta-se que não merece prosperar a tese dos embargantes de que a divida decorrente do não pagamento do IPTU já havia sido quitada. Os embargantes fundamentam sua tese numa declaração (fls. 17) que dispõe acerca da existência de débitos referentes ao IPTU no valor de R$ 35.545,53 (Trinta e cinco mil quinhentos e quarenta e cinco reais e cinqüenta e três centavos), mas que o referido valor seria quitado pelos embargados através da retenção de parte do valor pago a titulo de promessa de compra e venda de 1/3 do imóvel. Ocorre que o referido documento não se mostra hábil a demonstrar a quitação uma vez que, conforme certidão de situação fiscal imobiliária anterior à referida declaração (fls. 95), o débito existente era bem maior do que o declarado no documento firmado entre as partes. E alem disso, não há nos autos qualquer comprovação de quitação do debito existente pelos embargantes. Ademais, conforme demonstrado pelo embargado nos documentos acostados à impugnação de fls. 98/124, o valor retido pelos embargados foi utilizado para o pagamento de despesas que não haviam sido pagas pelos embargantes durante a locação dos imóveis em questão. Assim, os embargantes não podem se eximir da obrigação de efetuar o pagamento do tributo que lhes era incumbido por força do contrato de locação firmado entre as partes (fls. 31/33). Entretanto, no que tange a cobrança dos honorários advocatícios provenientes do contrato celebrado pelos embargados com a advogada que realizou a defesa dos mesmos em ações de execução fiscal, não há como impor por não existir previsão contratual entre as partes do feito de custeio destas. O executado não se comprometeu contratualmente com esta despesa. Dispõe o artigo 585, V do CPC que são títulos executivos extrajudiciais os créditos decorrentes de aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio, desde que documentalmente comprovados. Ainda em relação aos pressupostos da execução para a cobrança de créditos, o texto do artigo 586 do CPC deixa claro que o credito deverá sempre estar fundado em obrigação certa, liquida e exigível, ou seja, o título executivo deve representar de modo completo a norma jurídica individualizada, de tal sorte que o juiz, ao receber a inicial, conheça quem deve, o que deve e quando deve cumprir a obrigação. Vale ressaltar que o contrato de locação firmado entre as partes não prevê em nenhuma de suas clausulas a obrigação do locatário em pagar eventuais honorários advocatícios advindos de ações envolvendo débitos referentes ao contrato. Dessa forma, não podem os embargados exigir através de ação de execução de titulo extrajudicial o cumprimento de uma obrigação que não se constitui como titulo executivo, faltando-lhe os pressupostos de certeza, liquidez e exigibilidade. Esse é o entendimento do nosso E. Tribunal de Justiça: 2007.001.06486 - APELACAO - 1ª Ementa DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 05/06/2007 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE DEVEDOR FUNDADO EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL, CONSISTENTE EM CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL. COBRANÇA DE VALORES RELATIVOS A REPAROS NO IMÓVEL LOCADO, LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA E MULTA CONTRATUAL RESCISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE TAIS VALORES PELA VIA ESCOLHIDA.Correta a sentença que acolheu parcialmente os embargos para excluir da execução a cobrança de valores devidos em realização de obras, limpeza e pena convencional, determinando o prosseguimento da execução em relação à cobrança dos alugueres, água e luz, declarando subsistente a penhora. Decretando a compensação das custas e honorários advocatícios na forma do artigo 21 do CPC, face à sucumbência recíproca.Inocorrência de violação do princípio da ampla defesa. Correto o julgamento antecipado da lide, sendo o juiz destinatário da prova, a ele cabe decidir sobre a produção das mesmas. Tratando-se de matéria de direito e afastadas as cobranças que dariam ensejo à oitiva de te4stemunha e realização de perícia técnica, descabem as provas testemunhal e pericial. Cuidando-se de cobrança de aluguéis e encargos locatícios e verba honorária previstos no contrato de locação firmado entre as partes, a execução é líquida, certa e exigível, tanto em relação ao locatário, quanto à pessoa de seu fiador.Desprovimento do recurso. 2008.001.57640 - APELACAO - 1ª Ementa DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 03/12/2008 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO E PRESTAMISTA NA CONSTRUÇÃO CIVIL. DESCOMPASSO ENTRE O VALOR DO SEGURO CONTRATADO E O QUANTUM EM COBRANÇA. INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA LÍQUIDA, CERTA E EXIGÍVEL. INDEFERIMENTO DA INICIAL QUE SE CONFIRMA. IMPROVIMENTO AO RECURSO.I - Nos termos do art. 586, do Código de Processo Civil, ´a execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível´;II - Os valores em cobrança não guardam relação com aqueles contratados a título de seguro. Tampouco se moldam aos valores das prestações contratualmente estabelecidos. A afirmativa da apelante de que ´a cobrança do seguro não macula inteiramente a inicial´, portanto não preenchendo todos os requisitos para sustentar uma execução, desautoriza a reforma da sentença, ainda que recaiam sobre a recorrente os ônus de uma nova distribuição de execução;III - Improvimento ao recurso. Assim, resta claro que a inclusão dos honorários advocatícios pagos pelos embargados não merece prosperar através da execução de titulo extrajudicial. As despesas decorrentes da inedimplência provocada pelo embargante como erário não devem ser suportadas pelo exequente, já que decorrente da inadimplência contratualmente prevista. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os embargos e determino o prosseguimento da execução visando o pagamento do valor de R$ 40.511,70 (Quarenta mil quinhentos e onze reais e setenta centavos) referente ao pagamento das despesas de IPTU dos imóveis locados, corrigido (tabela da E. Corregedoria) e acrescidos de juros de mora de meio por cento ao mês até janeiro de 2003 e de um por cento ao mês no que seja posterior a esta data. Custas e honorários pela Embargante, os quais fixo em 15% do valor da execução. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 01.07.2013.
